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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ECO VILLAGE D'AJUDA SPE LTDA
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
IMPUGNAÇÃO A DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DECISÃO DE
NATUREZA PRECÁRIA. SÚMULA 735/STF. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que,
com base em jurisprudência consolidada e nos arts. 932, III e IV,
e 1.021, § 1º, do CPC, conheceu em parte do recurso especial e,
nesta extensão, negou-lhe provimento. A decisão agravada
afastou a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
bem como reconheceu a impossibilidade de análise, em recurso
especial, da decisão interlocutória que concedeu ou negou tutela
antecipada, à luz da Súmula 735/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se o acórdão recorrido incorreu em negativa de
prestação jurisdicional, por suposta violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015;
(ii) analisar se é cabível recurso especial contra decisão
interlocutória que trata de tutela provisória, bem como se houve
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigência do art. 1.021, § 1º, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º,
do CPC.
4. Não se verifica a alegada negativa de prestação jurisdicional,
pois as instâncias ordinárias enfrentaram adequadamente todas
as questões relevantes, com fundamentação clara e suficiente,
conforme pacífica jurisprudência do STJ (REsp n. 1.638.961/RS).
5. A insurgência recursal tem por objeto decisão interlocutória
que analisou tutela antecipada, sendo incabível o recurso
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especial, à luz da Súmula 735/STF e da jurisprudência do STJ
(AgInt no AREsp 1865542/RJ; AgInt no REsp 1343171/PR).
6. O acolhimento da pretensão recursal exigiria o revolvimento
do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em
recurso especial (Súmula 7/STJ).
7. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada, notadamente quanto à aplicação da Súmula
735/STF, acarreta a incidência da Súmula 182/STJ e impede o
conhecimento da insurgência (AgInt no AREsp 2.634.826/SP).
8. O princípio da dialeticidade exige que a parte recorrente
impugne de modo claro e direto os fundamentos da decisão
recorrida, o que não se verificou no presente caso.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da13/05/2025 19/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com
a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
IMPUGNAÇÃO A DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DECISÃO DE
NATUREZA PRECÁRIA. SÚMULA 735/STF. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que,
com base em jurisprudência consolidada e nos arts. 932, III e IV,
e 1.021, § 1º, do CPC, conheceu em parte do recurso especial e,
nesta extensão, negou-lhe provimento. A decisão agravada
afastou a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
bem como reconheceu a impossibilidade de análise, em recurso
especial, da decisão interlocutória que concedeu ou negou tutela
antecipada, à luz da Súmula 735/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se o acórdão recorrido incorreu em negativa de
prestação jurisdicional, por suposta violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015;
(ii) analisar se é cabível recurso especial contra decisão
interlocutória que trata de tutela provisória, bem como se houve
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigência do art. 1.021, § 1º, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º,
do CPC.
4. Não se verifica a alegada negativa de prestação jurisdicional,
pois as instâncias ordinárias enfrentaram adequadamente todas
as questões relevantes, com fundamentação clara e suficiente,
conforme pacífica jurisprudência do STJ (REsp n. 1.638.961/RS).
5. A insurgência recursal tem por objeto decisão interlocutória
que analisou tutela antecipada, sendo incabível o recurso
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especial, à luz da Súmula 735/STF e da jurisprudência do STJ
(AgInt no AREsp 1865542/RJ; AgInt no REsp 1343171/PR).
6. O acolhimento da pretensão recursal exigiria o revolvimento
do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em
recurso especial (Súmula 7/STJ).
7. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada, notadamente quanto à aplicação da Súmula
735/STF, acarreta a incidência da Súmula 182/STJ e impede o
conhecimento da insurgência (AgInt no AREsp 2.634.826/SP).
8. O princípio da dialeticidade exige que a parte recorrente
impugne de modo claro e direto os fundamentos da decisão
recorrida, o que não se verificou no presente caso.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria |
da relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao ao agravo
em recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 260-264):

 

A pretensão recursal não merece prosperar.

No tocante à alegada afronta aos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo de 2015, sem razão os recorrentes, uma vez que as
questões deduzidas no processo foram resolvidas satisfatoriamente,
não se identificando vícios de obscuridade, contradição ou omissão
com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse
levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional,
conforme se verifica dos acórdão às fls. 135-141 e 175-181 (e-STJ).
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Aplica-se à espécie o entendimento pacífico do Superior Tribunal de
Justiça segundo o qual "não se configura a ofensa aos arts. 489, § 1º,
e 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal
como lhe foi apresentada" (REsp n. 1.638.961/RS, Relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 13/12/2016

).2/2/2017

Assim, estando devidamente analisadas e discutidas as questões de
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a
esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação aos
referidos dispositivos da legislação processual.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. SEGURO DE VIDA EM
GRUPO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211
/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

1. Cuida-se, na origem, de ação de cobrança c/c pedido de
compensação por danos morais, ajuizada em razão da negativa de
pagamento de indenização relativa a seguro de vida em grupo.

2. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15 quando o
Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese,
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação,
ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados, não obstante a oposição de embargos de declaração,
impede o conhecimento do recurso especial.

4. Para que se tenha por satisfeito o requisito do prequestionamento,
"há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de
que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre
determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a
correta interpretação da legislação federal" (AgInt no AREsp 1.487.935
/SP, 4ª Turma, DJe ). Por essa razão é que não basta ao04/02/2020
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem.

5. O conhecimento da insurgência recursal é inadmissível quando o
recorrente deixa de demonstrar, de forma pontual e argumentativa,
como o acórdão recorrido violou os dispositivos legais mencionados
nas razões do recurso.

6. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
legitimidade passiva da recorrente, por ter atuado como representante
da seguradora, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

Documento eletrônico VDA47395805 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/05/2025 16:08:35
Código de Controle do Documento: 300ede62-363a-4846-a93f-5011078136ff



7. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1815548/AM, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe ).04/05/2020 07/05/2020

Quanto às demais questões, verifica-se que são trazidas a esta Corte
Superior em face de decisão interlocutória acerca da existência de
condições para o deferimento da tutela de urgência na origem.

Cumpre ressaltar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
é no sentido de ser incabível, via de regra, o recurso especial que
postula o reexame do deferimento ou indeferimento de medida
acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do
juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja
reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da jurisdição
ordinária, o que configura ausência do pressuposto constitucional
relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da
insurgência extraordinária.

Isso quer dizer que o recurso especial é tirado de agravo de
instrumento interposto contra a decisão concessiva da tutela
antecipada, o que encontra óbice na Súmula n.  735/STF: "Não cabe
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar."

Este Superior Tribunal somente pode ser instado para avaliar a afronta
à legislação federal quando a causa tenha sido decidida de modo
exauriente, não lhe cabendo analisar verossimilhança da afronta à
legislação federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REQUISITOS
DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 735/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO
MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância
com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal na
Súmula n. 735, consolidou-se no sentido de ser incabível, em
princípio, recurso especial de acórdão que decide sobre pedido de
antecipação de tutela, admitindo-se, tão somente, discutir eventual
ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam o tema (art.
300 do CPC/2015), e não violação à norma que diga respeito ao
próprio mérito da causa, como se verifica no presente caso.
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3. Matéria controvertida não submetida à apreciação do Tribunal a
quo, nem sequer por meio de embargos de declaração, incidindo as
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1865542/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 04/10/2021

)08/10/2021

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. DECISÃO LIMINAR EM REINTEGRAÇÃO DE
POSSE. ÓBICE DA SÚMULA N. 735/STF. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACORDÃO
RECORRIDO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E
284/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

(...)

5. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de
recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão
que nega ou defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não
se tratar de decisão em única ou última instância. Incide,
analogicamente, o enunciado n. 735 da Súmula do STF. Precedentes.

(...)

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1343171/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )24/08/2020 26/08/2020

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO DE NATUREZA
PRECÁRIA. RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL. SÚMULA Nº 735 DO
STF. ESSENCIALIDADE DOS BENS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. SENTENÇA DE
MÉRITO. REFORMA NO BOJO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. PERDA DO OBJETO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. (...)
2. Não se conhece do apelo nobre quando o fundamento central está
calcado
em decisão de natureza precária, sem caráter definitivo, aplicando, por
analogia, a ratio decidendi dos precedentes que deram origem à
Súmula nº 735 do STF.

(...)
6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AgInt no AREsp 1598301/SP, Rel. Ministro MOURA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 10/08/2020

)14/08/2020

Ademais, a par do óbice da Súmula n. 735/STF, elidir as conclusões
do aresto impugnado quanto à análise do preenchimento
dos requisitos da tutela de urgência, demandaria o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso
especial consoante o teor da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM

Documento eletrônico VDA47395805 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/05/2025 16:08:35
Código de Controle do Documento: 300ede62-363a-4846-a93f-5011078136ff



PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
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agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação da
decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, o agravante não impugnou o óbice
da súmula 735 do STF.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.634.826/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024

 

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.782.880 / BA
Número Registro: 2024/0405667-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80043132620238050201 80548158720238050000 805481587202380500001

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ECO VILLAGE D'AJUDA SPE LTDA
ADVOGADOS : VICTOR FONTÃO REBÊLO - MG121500

CELIO MARCOS LOPES MACHADO - MG103944
ANA CLARA DA CUNHA PEIXOTO REIS - MG110690
ALISON MENDES NOGUEIRA - MG130555

AGRAVADO : SARA ROMANA MONTEIRO AFONSO
ADVOGADO : THIAGO DA COSTA E SILVA LOTT - MG101330

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECO VILLAGE D'AJUDA SPE LTDA
ADVOGADOS : VICTOR FONTÃO REBÊLO - MG121500

CELIO MARCOS LOPES MACHADO - MG103944
ANA CLARA DA CUNHA PEIXOTO REIS - MG110690
ALISON MENDES NOGUEIRA - MG130555

AGRAVADO : SARA ROMANA MONTEIRO AFONSO
ADVOGADO : THIAGO DA COSTA E SILVA LOTT - MG101330
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com

a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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